
PARECER N°  1046 , DE 2008

 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2005.

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Segurança Pública, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 13/14, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 749, de 2005. 

a) Gil Arantes  -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL




De autoria do Deputado ALDO DEMARCHI,  a proposição em epígrafe acrescenta inciso ao artigo 2º da Lei nº 616, de 17 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a organização básica da Polícia Militar do Estado de São Paulo.




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 157ª à 161ª Sessões Ordinárias (de 24 a 31/10/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado, tendo recebido parecer favorável à aprovação.




Cabe-me agora, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Segurança Pública, analisar o mérito da proposição. Ao fazê-lo percebemos que o autor pretende fazer com que a Policia Militar ganhe competência para atuar, de maneira repressiva nos casos de desrespeito às leis e normas que garantem o silêncio urbano, isoladamente ou em conjunto com os órgãos municipais que fiscalizam e reprimem o abuso de ruídos nas áreas urbanas.




Realmente, os casos de perturbação do sossego e da tranqüilidade alheios, com gritaria, algazarra, abuso de instrumentos sonoros ou sinais acústicos, ou ainda com barulho produzido por animais domésticos, é comumente verificada em todas as áreas urbanas das cidades, sejam elas grandes, médias ou pequenas, e as pessoas cujo sossego ou tranqüilidade são perturbados em razão da ação de terceiros, têm muita dificuldade para conseguir a interferência do Poder Público de modo a dar uma solução ao problema. 




Normalmente, a primeira providência das vítimas da perturbação do sossego é acionar a Polícia Militar, e via de regra ouvem uma negativa  em atender a ocorrência sob o argumento de que não é da competência da Corporação o atendimento dessas ocorrências e sim do Poder Público Municipal.




Ora, perturbação do trabalho ou sossego alheios é contravenção penal tipificada no artigo 42 e incisos do Decreto-lei 3.688, de 1941, e como tal atenta contra a ordem publica, cabendo então à Policia Militar agir para preservar a ordem violada, sem prejuízo das providências adotadas pelos municípios onde existam órgãos responsáveis pelo silêncio urbano.




O Projeto de Lei sob análise objetiva ratificar, por intermédio de lei estadual, a competência que a Polícia Militar já tem, de acordo com o artigo 144, parágrafo 5º da Constituição Federal, para atuar de maneira repressiva quando da quebra  da ordem social,  nos casos de perturbação do trabalho ou sossego alheios, de modo a impedir que a Corporação se negue a atuar nesses casos sob o argumento de faltar-lhe competência para tal.




Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 749, de 2005. 

a) Vanderlei Siraque


